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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JORGE FERNANDO KOURY LOPES 
ADVOGADOS : HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA 
  TATIANA MARANI VIKANIS E OUTRO(S)
INTERES. : CAPANEMA INTERNACIONAL TELEFONIA CELULAR LTDA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL PARA SÓCIO DA 
EMPRESA. AFERIÇÃO DO EXERCÍCIO DE PODERES DE GESTÃO À 
ÉPOCA DA OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES OU DOS 
INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não é possível o 
redirecionamento da execução contra o sócio que não integrava a sociedade à época 
da ocorrência dos fatos geradores das obrigações ou da dissolução irregular da 
empresa, eis que por tal motivo não é possível lhe imputar responsabilidade por atos 
praticados com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou estatuto, na 
forma do art, 135, III, do CTN.
2. A despeito de ter o acórdão recorrido reconhecido o indício de dissolução irregular 
da sociedade em face de certidão de oficial de justiça que sinalizou a inatividade da 
empresa no seu endereço, não houve nenhuma afirmação no sentido de que o sócio 
para o qual se pretende redirecionar a execução exercia poderes de gerência, 
direção ou representação da sociedade à época da dissolução irregular.
3. Deve ser mantida a decisão agravada no sentido de não ser possível a esta Corte 
infirmar o entendimento adotado no acórdão recorrido, quanto ao exercício de 
poderes de gestão pelo sócio à época da ocorrência dos fatos geradores da 
obrigação, bem como à época da dissolução irregular da empresa, eis que tal 
providencia demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória inviável em sede 
de recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7 do STJ, in verbis: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial".
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 02 de dezembro de 2014.

Documento: 1372263 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/12/2014 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.839 - SP (2014/0259041-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JORGE FERNANDO KOURY LOPES 
ADVOGADOS : HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA 
  TATIANA MARANI VIKANIS E OUTRO(S)
INTERES. : CAPANEMA INTERNACIONAL TELEFONIA CELULAR LTDA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental manejado pela FAZENDA NACIONAL contra decisão de minha 

lavra que negou seguimento ao recurso especial resumida da seguinte forma:

TRIBUTÁRIO. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO 
NÃO INTEGRANTE DA SOCIEDADE À ÉPOCA DA OCORRÊNCIA DOS 
FATOS GERADORES DA OBRIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDIRECIONAMENTO. PRECEDENTES. INCURSÃO EM MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
7 DO STJ.

A agravante sustenta, em síntese, que a decisão agravada merece reforma, tendo em 

vista que o sócio para o qual se pretende o redirecionamento da execução fiscal compunha a 

sociedade na época da dissolução irregular, fato que estaria mencionado no acórdão recorrido, 

afastando, portanto, a incidência da Súmula nº 7 do STJ.  Assim, sustenta que o referido sócio 

pode figurar no polo passivo da execução fiscal, eis que ele já participava da gerência da 

empresa à época da dissolução irregular, ainda que os fatos geradores da obrigação sejam 

anteriores ao seu ingresso na sociedade, pois, quando do ingresso do sócio, há a assunção de 

créditos, débitos, ônus e bônus.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

pela Turma.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL PARA SÓCIO DA 
EMPRESA. AFERIÇÃO DO EXERCÍCIO DE PODERES DE GESTÃO À 
ÉPOCA DA OCORRÊNCIA DOS FATOS GERADORES OU DOS 
INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não é possível o 
redirecionamento da execução contra o sócio que não integrava a sociedade à época 
da ocorrência dos fatos geradores das obrigações ou da dissolução irregular da 
empresa, eis que por tal motivo não é possível lhe imputar responsabilidade por atos 
praticados com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou estatuto, na 
forma do art, 135, III, do CTN.
2. A despeito de ter o acórdão recorrido reconhecido o indício de dissolução irregular 
da sociedade em face de certidão de oficial de justiça que sinalizou a inatividade da 
empresa no seu endereço, não houve nenhuma afirmação no sentido de que o sócio 
para o qual se pretende redirecionar a execução exercia poderes de gerência, 
direção ou representação da sociedade à época da dissolução irregular.
3. Deve ser mantida a decisão agravada no sentido de não ser possível a esta Corte 
infirmar o entendimento adotado no acórdão recorrido, quanto ao exercício de 
poderes de gestão pelo sócio à época da ocorrência dos fatos geradores da 
obrigação, bem como à época da dissolução irregular da empresa, eis que tal 
providencia demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória inviável em sede 
de recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7 do STJ, in verbis: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial".
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  A 

agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, a qual 

merece ser mantida por seus próprios fundamentos. Para melhor compreensão do caso, 

transcrevo o decisum monocrático:

   Cuida-se de recurso especial manejado pela FAZENDA NACIONAL, com 
fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão proferido 
pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região que, por unanimidade, deu parcial 
provimento ao agravo de instrumento, em sede de exceção de pré-executividade, 
para impossibilitar o redirecionamento da execução fiscal para o Sócio Jorge 
Fernando Koury Lopes, ora recorrido, eis que ele não integrou o quadro social da 
empresa executada com poderes de gerência, administração ou representação à 
época da ocorrência dos débitos exigidos.
   Nas razões recursais a recorrente alega violação aos arts. 4º, V, da Lei nº 
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6.830/80, 133 e 135 do CTN, 10º do Decreto nº 3.708/19 e 50, 1.052 e 1080 do 
Código Civil. Sustenta, em síntese, que subsiste a responsabilidade do sócio pelo 
ilício ensejador do redirecionamento da execução, mesmo que ele tenha adentrado 
à sociedade após a ocorrência dos fatos geradores dos tributos, haja vista a 
dissolução irregular da empresa.
   Contrarrazões às fls. 274-281.
   Admitido o recurso especial na origem, vieram-me os autos conclusos para 
análise e julgamento.
   É o relatório. Passo a decidir.
   A irresignação não merece acolhida.
   Primeiramente, cumpre registrar que o acórdão recorrido não proferiu 
juízo de valor a respeito dos arts. 4º, V, da Lei nº 6.830/80, 133 do CTN, 10º do 
Decreto nº 3.708/19 e 50, 1.052 e 1080 do Código Civil, pelo que não é possível 
conhecer do recurso especial em relação aos referidos dispositivos, haja vista a 
ausência do inarredável prequestionamento viabilizador da instância especial. 
Incide o óbice da Súmula nº 282 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada".
   Quanto à alegada ofensa ao art. 135 do CTN, no que tange ao 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio, ora recorrido, verifica-se que 
houve o devido prequestionamento da questão federal pelo acórdão recorrido, 
pelo que conheço do recurso especial em relação a ele.
   No caso, o Tribunal de origem excluiu o referido sócio do polo passivo da 
execução fiscal, a despeito de reconhecer o indício de dissolução irregular da 
sociedade em face de certidão de oficial de justiça que sinalizou a inatividade da 
empresa no seu endereço, eis que ele não fazia parte do quadro social da empresa 
à época da ocorrência dos débitos.
   A conclusão adotada pelo acórdão recorrido foi no mesmo sentido da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual entende que não é possível 
o redirecionamento da execução contra o sócio que não integrava a sociedade à 
época da ocorrências dos fatos geradores das obrigações ou da dissolução 
irregular da empresa, eis que por tal motivo não é possível lhe imputar 
responsabilidade por atos praticados com excesso de poder ou infração de lei, 
contrato social ou estatuto, na forma do art, 135, III, do CTN.
   Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO 
PARA OS SÓCIOS. SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM A 
GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO FATO GERADOR E 
DA OCORRÊNCIA DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da 
empresa é cabível apenas quando demonstrado que este agiu com 
excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de 
dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples 
inadimplemento de obrigações tributárias. 
2. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a 
permanência de determinado sócio na administração da empresa no 
momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que 
desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, 
embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente 
no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele 
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responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o 
detentor da gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É 
que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não 
pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de 
gerência no momento do vencimento do débito) e que, ademais, 
conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por 
isso, também exigível a prova da permanência no momento da 
dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
1009997/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009-grifo nosso). 
3. Hipótese em que à época dos fatos geradores a agravada não 
integrava o quadro societário da sociedade executada e não detinha 
poderes de gerência. Impossibilidade de redirecionamento da 
execução fiscal. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 527.515/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
19/08/2014) (grife) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
REDIRECIONAMENTO. ART. 135 DO CTN. VERIFICADA A 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE À ÉPOCA DOS 
FATOS GERADORES. 
1. Hipótese em que não se conheceu do Recurso Especial quanto à 
matéria (arts. 105 e 123 do CTN e art. 6º, § 1º, da Lei de Introdução 
ao Código Civil), que não foi especificamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. 
Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF. 
2. O redirecionamento da Execução Fiscal para o sócio-gerente da 
empresa é cabível apenas quando demonstrado que este agiu com 
excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou no caso 
de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples 
inadimplemento de obrigações tributárias. 

3. Verificada a dissolução irregular da empresa, o 

redirecionamento da Execução Fiscal somente é possível contra 

o sócio-gerente da sociedade à época do fato gerador, o que não 

ocorre no caso dos autos. 
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no Ag 1.394.554/RJ, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
10/06/2011) (grifei)
Por outro lado, não é possível a esta Corte infirmar o entendimento 
adotado no acórdão recorrido, quanto à época da ocorrência dos 
fatos geradores da obrigação, bem como a época da dissolução 
irregular da empresa, eis que tal providencia demandaria o 
revolvimento de matéria fático-probatória inviável em sede de 
recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7 do STJ, in verbis: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

   Pelas razões expostas, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, 
NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial.
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Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não é possível 

o redirecionamento da execução contra o sócio que não integrava a sociedade à época da 

ocorrência dos fatos geradores das obrigações ou da dissolução irregular da empresa, eis que por 

tal motivo não é possível lhe imputar responsabilidade por atos praticados com excesso de poder 

ou infração de lei, contrato social ou estatuto, na forma do art, 135, III, do CTN.

Nesse sentido, a despeito de ter o acórdão recorrido reconhecido o indício de dissolução 

irregular da sociedade em face de certidão de oficial de justiça que sinalizou a inatividade da 

empresa no seu endereço, não houve nenhuma afirmação no sentido de que o sócio para o qual 

se pretende redirecionar a execução exercia poderes de gerência, direção ou representação da 

sociedade à época da dissolução irregular.

Assim, deve ser mantida a decisão agravada no sentido de não ser possível a esta Corte 

infirmar o entendimento adotado no acórdão recorrido, quanto ao exercício de poderes de gestão 

pelo sócio à época da ocorrência dos fatos geradores da obrigação, bem como à época da 

dissolução irregular da empresa, eis que tal providencia demandaria o revolvimento de matéria 

fático-probatória inviável em sede de recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7 do STJ, in 

verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0259041-3 REsp 1.486.839 / SP

Números Origem:  103140000859931  130968220084030000  1486839  200161820186617  200803000130962  
201402590413

PAUTA: 02/12/2014 JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JORGE FERNANDO KOURY LOPES
ADVOGADOS : HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA

TATIANA MARANI VIKANIS E OUTRO(S)
INTERES. : CAPANEMA INTERNACIONAL TELEFONIA CELULAR LTDA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JORGE FERNANDO KOURY LOPES
ADVOGADOS : HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA

TATIANA MARANI VIKANIS E OUTRO(S)
INTERES. : CAPANEMA INTERNACIONAL TELEFONIA CELULAR LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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